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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Terceira Seção definirá critérios para busca domiciliar sem mandado nem consentimento do morador 

 

A Terceira Seção vai definir, sob o rito dos recursos repetitivos, os critérios para a configuração de justa causa apta a validar 
o ingresso de policiais em domicílio sem prévia autorização judicial e sem consentimento do morador. 

O relator do recurso especial selecionado como representativo da controvérsia – REsp 1.990.972 – é o ministro Rogerio 
Schietti Cruz. 

A questão submetida a julgamento foi cadastrada no sistema de recursos repetitivos do STJ como Tema 1.163, com a 
seguinte redação: "Saber se a simples fuga do réu para dentro da residência ao avistar os agentes estatais e/ou a mera 
existência de denúncia anônima acerca da possível prática de delito no interior do domicílio, desacompanhada de outros 
elementos preliminares indicativos de crime, constituem ou não, por si sós, fundadas razões (justa causa) a autorizar o 
ingresso dos policiais em seu domicílio, sem prévia autorização judicial e sem o consentimento válido do morador". 

Multiplicidade de processos justifica afetação 

Segundo Schietti, a multiplicidade de casos semelhantes que chegam ao STJ justifica a necessidade de estabelecer um 
precedente qualificado sobre a presença ou não de justa causa (fundadas razões) para o ingresso dos agentes estatais no 
domicílio sem prévia ordem judicial e sem comprovação de consentimento válido do morador. 

"Diante da multiplicidade de casos semelhantes que são amiúde retratados pela mesma discussão suscitada neste recurso 
especial, julgados frequentemente por ambas as turmas que compõem a Terceira Seção desta corte, e da relevância jurídica 
da matéria, apresento este recurso especial, para apreciação desta Terceira Seção, a fim de que o seu julgamento seja 
submetido ao rito dos recursos repetitivos", afirmou o ministro. 

O magistrado determinou que sejam oficiados os Tribunais Regionais Federais e os Tribunais de Justiça para que tomem 
ciência da afetação e destacou que não está sendo aplicado o disposto na parte final do parágrafo 1º do artigo 1.036 do 
Código de Processo Civil, que trata da suspensão do trâmite dos processos pendentes, "haja vista que a questão será 
julgada com brevidade". 

  



O relator também mandou oficiar a Defensoria Pública da União para figurar no processo na condição de amicus curiae. 

 

Leia a notícia no site 

 

Acórdão que confirma sentença condenatória também interrompe prescrição, define Terceira Seção 
em repetitivo 

 

Sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.100), a Terceira Seção estabeleceu a tese de que o acórdão que 
confirma a sentença condenatória – seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta – tem o efeito 
de interromper a prescrição. 

O julgamento confirmou a interpretação que o STJ vinha dando ao inciso IV do artigo 117 do Código Penal, e agora o 
precedente qualificado deverá orientar os tribunais de todo o país na solução de casos idênticos. 

Nos termos do artigo 117, inciso IV, do CP – com redação dada pela Lei 11.596/2007 –, o curso da prescrição é interrompido, 
entre outros fatos, pela publicação da sentença ou do acórdão condenatórios recorríveis. Um dos recursos julgados como 
repetitivos – o REsp 1.930.130 – questionava decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que considerou que 
o acórdão confirmatório de decisão condenatória não interromperia a prescrição, mas apenas o acórdão que reforma 
decisão absolutória ou que agrava a situação do réu. 

Evolução jurisprudencial do STJ e do STF 

Os recursos repetitivos tiveram a relatoria do ministro João Otávio de Noronha. Em seu voto, ele explicou que, anteriormente, 
o STJ possuía o entendimento de que o acórdão confirmatório da condenação, de fato, não era novo marco interruptivo 
da prescrição. Segundo a posição anterior do tribunal, o efeito interruptivo acontecia apenas quando o acórdão condenava 
o réu absolvido em primeiro grau. 

Com o tempo, apontou o ministro, o STJ, em consonância com o Supremo Tribunal Federal (STF), adotou o entendimento 
de que, após a publicação da sentença condenatória, o acórdão confirmatório da condenação é outro marco interruptivo 
da prescrição, ainda que ele apenas mantenha a decisão de primeiro grau.  

Contudo, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei penal, o relator ponderou que o entendimento atual do STJ só é 
aplicável aos crimes cometidos após as alterações trazidas pela Lei 11.596/2007, ou seja, se o delito for anterior à vigência 
da lei, aplica-se a jurisprudência anterior, segundo a qual a prescrição não é interrompida pelo acórdão que meramente 
confirma a sentença condenatória. 

Relator analisou a questão a partir de diferentes métodos interpretativos 

Para analisar a controvérsia e fixar a tese repetitiva, o ministro Noronha aplicou ao tema os métodos gramatical, interpretativo 
histórico, interpretativo sistemático e finalístico. 

Sob a perspectiva interpretativa gramatical, o relator afirmou que, no texto do artigo 117, inciso IV, do CP ("pela publicação 
da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis"), a referência a acórdão condenatório abarca também a decisão que 
confirma a condenação de primeiro grau. 

"Ora, se fosse intenção do legislador que tal acórdão condenatório substituísse sentença absolutória, ele se teria utilizado 
de outros termos, por exemplo, 'sentença condenatória ou acórdão condenatório após sentença absolutória'", completou. 

Segundo Noronha, se o dispositivo legal não distingue acórdão condenatório de acórdão confirmatório de sentença 
condenatória, é apropriado definir acórdão condenatório como a decisão que tem a capacidade de ser marco interruptivo do 
prazo prescricional. 

"Portanto, na perspectiva do contexto gramatical, não são necessários contorcionismos interpretativos para se concluir que 
referida expressão indica um comando condenatório emanado do Poder Judiciário, não havendo, nessa modalidade 
interpretativa, nenhuma inidoneidade", afirmou. 

Projeto da Lei 11.596/2007 foi claro ao buscar estabelecer novo marco para a prescrição 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/09092022-Terceira-Secao-definira-criterios-para-busca-domiciliar-sem-mandado-nem-consentimento-do-morador.aspx


Sob o método interpretativo histórico, Noronha apontou que a justificativa do projeto que levou à edição da Lei 11.596/2007 
foi clara quanto ao propósito de criar um novo marco interruptivo da prescrição. A intenção, disse, foi eliminar o risco 
de prescrição intercorrente ou superveniente causado por recursos meramente protelatórios. 

Segundo o prisma da interpretação sistemática, o relator enfatizou que, no ordenamento jurídico brasileiro, o acórdão tem o 
efeito de substituir a sentença, adquirindo carga condenatória mesmo quando confirma a sentença no mesmo sentido, de 
forma a legitimar o dispositivo legal que possibilita a interrupção do prazo prescricional. 

Por fim, de acordo com o método finalístico, Noronha sublinhou que é necessário garantir ao Estado tempo razoável para o 
exercício do poder-dever de punir aqueles que descumprem a lei penal. 

"Considerados todos os fatos, o que se infere é que, com a criação de novo marco interruptivo da prescrição, buscou-se 
equilibrar o interesse e as garantias individuais do acusado e assegurar o interesse da sociedade, evitando-se a impunidade 
e a falta de credibilidade dos serviços judiciais", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repetitivo definirá se novo requisito para a liberdade condicional limita valoração do bom 
comportamento 

 

A Terceira Seção decidiu afetar dois recursos especiais – o REsp 1.970.217 e outro que tramita em segredo de Justiça –, 
ambos de relatoria do ministro Ribeiro Dantas, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.161 na base de dados do STJ, está ementada da seguinte 
forma: "Definir se o requisito objetivo do livramento condicional consistente em não ter cometido falta grave nos últimos 12 
meses (artigo 83, III, 'b', do Código Penal, inserido pela Lei Anticrime) limita temporalmente a valoração do requisito subjetivo 
(bom comportamento durante a execução da pena, alínea 'a' do referido inciso)". 

O colegiado decidiu não suspender o trâmite dos processos que discutem o mesmo assunto. 

Caráter multitudinário da controvérsia 

Ao propor a afetação do REsp 1.970.217, o relator destacou que, em consulta à jurisprudência do STJ, a Comissão Gestora 
de Precedentes e de Ações Coletivas (Cogepac) recuperou 42 acórdãos e 1.398 decisões monocráticas proferidas por 
ministros da Quinta Turma e da Sexta Turma com o mesmo tema, o que indica seu caráter multitudinário. 

"De fato, a multiplicidade de recursos e a relevância da matéria recomendam a submissão do feito à apreciação da Terceira 
Seção", afirmou o ministro. 

O recurso foi interposto pelo Ministério Público contra decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que concedeu 
livramento condicional a réu acusado de tráfico de drogas, o qual havia cometido falta grave durante o cumprimento da 
pena. 

Segundo a defesa, já haviam passado dois anos do cometimento da falta, e o réu não poderia ser perpetuamente penalizado 
pelo fato. O MP, no entanto, alegou que a decisão do tribunal estadual violou a lei, pois o benefício foi concedido sem o 
requisito subjetivo do bom comportamento, que deveria ser aferido durante toda a execução penal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ  

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/09092022-Acordao-que-confirma-sentenca-condenatoria-tambem-interrompe-prescricao--define-Terceira-Secao-em-repetitivo.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/08092022-Repetitivo-definira-se-novo-requisito-para-a-liberdade-condicional-limita-valoracao-do-bom-comportamento.aspx


 

EMBARGOS INFRIGENTES E DE NULIDADE 

 

0244856-28.2021.8.19.0001 

Rel. Des. Celso Ferreira Filho  

j.06.09.2022 e p.09.09.2022 

 

EMB. INFRINGENTES. TRÁFICO DE DROGAS. A divergência, na hipótese, está circunscrita ao acolhimento da preliminar 
de nulidade aventada pela defesa, que foi rejeitada pela maioria e acolhida pelo Relator, nos termos de seu Voto Vencido. 
Neste Colegiado firmou-se o entendimento que o estado de flagrância autoriza a entrada dos agentes públicos na residência 
do suspeito sem a necessidade de autorização judicial prévia. No mesmo sentido destaca-se o julgamento do RE 603616 
onde o STJ consolidou a tese em sede de repercussão geral. Como se pode perceber, ainda que não houvesse a permissão 
da proprietária do imóvel para a entrada dos policiais, o estado de flagrância configurado pela apreensão de arma e drogas 
no local já seria suficiente para legitimar a busca realizada no domicílio do acusado. Assim, em que pesem os argumentos 
do Ilustre Desembargador relator, prolator do Voto Vencido, este Colegiado não vislumbra nulidade alguma capaz de 
justificar a nulidade do processo. No mais, o Voto Condutor deu correta solução ao caso concreto, inclusive reformando a 
sentença de piso em benefício do réu, inexistindo qualquer outra questão a ser apreciada nos 
presentes Embargos Infringentes. EMBARGOS DESPROVIDOS. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: TJRJ 
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TJRJ 

 

Delegada Adriana Belém tem uma das ordens de prisão substituída por medidas cautelares 

 

Tribunal de Justiça do Rio inaugura 2ª e 3ª Varas Especializadas em Organização Criminosa 

 

Fonte: TJRJ 

 

Disponibilizada a edição de agosto do Ementário de Votos Vencidos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.054.00223
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004EE9D30BB4C7EC57DEE942C098D8FCEE7C5124E4E1141
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/122265050
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/121930382
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/121976919


 

NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.065  

 

Ministra Rosa Weber tranca investigação interna na PGR sobre reunião de Bolsonaro com 
embaixadores 

 

A ministra Rosa Weber determinou o trancamento de investigação prévia instaurada na Procuradoria-Geral da República 
(PGR) para apurar se o presidente da República, Jair Bolsonaro, teria praticado crime por ocasião da reunião com 
embaixadores, em 18/7. A decisão se deu na Petição (PET) 10477, em que deputados federais pedem a abertura de 
investigação contra o chefe do Executivo pela suposta prática de crime contra o Estado Democrático de Direito, crimes de 
responsabilidade e eleitoral e atos de improbidade administrativa. 

Segundo a ministra, diante da comunicação formal ao Supremo do possível cometimento de crimes pelo presidente, não 
cabe ao Ministério Público a iniciativa de instaurar e conduzir investigação à margem do conhecimento e da supervisão do 
Poder Judiciário. Ela determinou, contudo, que seja realizada, nos autos da PET 10477, averiguação preliminar dos eventos 
noticiados, a fim de evitar a abertura de procedimento investigatório sem suporte mínimo de corroboração, conforme 
solicitado pela PGR. 

Supervisão judicial 

Em 8/8, a relatora, como praxe na tramitação de pedidos dessa natureza, enviou a notícia-crime à PGR, a quem cabe 
requerer investigação nos processos de competência criminal no STF. Em seguida, a vice-procuradora-geral da República, 
Lindôra Araújo, manifestou-se pela negativa de seguimento da notícia-crime, com o argumento de falta de legitimidade ativa 
dos peticionários e a existência de procedimento interno da PGR acerca dos mesmos fatos. 

Ao determinar o trancamento dessa investigação interna, Rosa Weber frisou que, uma vez encaminhada notícia de crime 
cuja suposta autoria é atribuída a agente com prerrogativa de foro no Supremo, cabem à PGR apenas três alternativas: 
propor o arquivamento, pela inexistência de indicativo de prática delituosa; requerer autorização ao Tribunal para a abertura 
de inquérito ou a realização de diligências preliminares; ou oferecer denúncia. 

Essa compreensão, destacou a ministra, foi firmada no julgamento de Questão de Ordem no Inquérito (INQ) 2411, quando 
o Tribunal assentou que a atividade de supervisão judicial do Supremo deve ser constitucionalmente desempenhada durante 
toda a tramitação das investigações, desde a abertura dos procedimentos apuratórios até o eventual oferecimento da 
denúncia. De acordo com Rosa Weber, é incompatível com o sistema jurídico-constitucional a qualificação, pela PGR, da 
notícia-crime como assunto de natureza interna, “a legitimar expedientes investigativos de trânsito meramente doméstico e, 
por isso mesmo, alheios à sindicância do Poder Judiciário”. 

Averiguação preliminar 

A ministra atendeu pedido da PGR para que seja realizada uma averiguação preliminar dos fatos. A seu ver, a diligência 
preparatória à instauração formal de inquérito atende tanto ao interesse social de apuração de fatos potencialmente 
criminosos quanto às liberdades individuais do presidente da República, evitando o constrangimento de eventual submissão 
a procedimento investigatório sem suporte mínimo de corroboração. 

Na decisão, a relatora determinou a expedição de ofício ao presidente para, caso queira, prestar esclarecimento acerca dos 
fatos, no prazo de cinco dias. 

 

Leia a notícia no site 

 

  

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1065.pdf
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493723&ori=1


STF derruba liminar que havia suspendido inelegibilidade do ex-senador Ivo Cassol 

 

Por maioria, o Plenário não referendou liminar concedida pelo ministro Nunes Marques que havia suspendido a 
inelegibilidade decorrente da condenação do ex-senador Ivo Cassol (PP-RO) pelo crime de fraude a licitações ocorridas 
quando foi prefeito de Rolim de Moura (RO) entre 1998 e 2002. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 2/9. 

Cassol foi condenado pelo Plenário no julgamento da Ação Penal (AP) 565, A liminar havia sido deferida em agosto, na 
Revisão Criminal (RvC) 5508, em que a defesa discute a prescrição da pretensão punitiva e pedia a suspensão dos efeitos 
remanescentes da ação penal quanto à inelegibilidade decorrente da condenação, até o julgamento de mérito da revisão. 

Prescrição afastada 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Alexandre de Moraes, para quem não estão presentes os requisitos para a 
concessão da cautelar. Ele lembrou que o Plenário do STF, em diversas ocasiões no decorrer do trâmite da AP 565, foi 
provocado a se manifestar sobre as questões alegadas pela defesa do senador e afastou a ocorrência da prescrição em 
mais de uma oportunidade. 

Segundo o ministro, é inadmissível o cabimento de ação revisional para questionar controvérsias sobre o acerto ou o 
desacerto da decisão, "especialmente quando não comprovado que a condenação é contrária ao texto expresso da lei ou à 
evidência dos autos, ou mesmo quando, após a sentença, não tiverem sido descobertas novas provas de inocência do 
condenado ou de circunstância que determinasse ou autorizasse a diminuição especial da pena”. 

Para o ministro Alexandre, a análise prévia realizada pelo Plenário e o julgamento dos sucessivos embargos declaratórios 
afastam a plausibilidade da alegação trazida pela defesa. 

Precedente 

Único a votar pelo referendo da cautelar, o relator da ação, ministro Nunes Marques, considerou plausível a alegação da 
defesa de que houve prescrição da pretensão punitiva no caso. Ele destacou que o Plenário do STF, em dezembro de 2017, 
ao acolher embargos de declaração na AP 565, reduziu a pena de Cassol para quatro anos de detenção, substituída por 
pena restritiva de direitos (prestação de serviços à comunidade). 

Por outro lado, a Segunda Turma do Supremo, em fevereiro de 2021, firmou o entendimento de que o marco interruptivo do 
prazo prescricional passa a ser o dia do julgamento dos embargos de declaração, quando esse recurso complementa a 
condenação e resulta em redução da pena (agravo regimental no Habeas Corpus 197018). A seu ver, esse entendimento 
deve ser aplicado ao caso de Cassol. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Delegados questionam investigação criminal pelo Ministério Público gaúcho 

Provimento da Procuradoria-Geral de Justiça do Rio Grande do Sul cria o Sistema Integrado de Investigação Criminal, com forças-
tarefas e Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado. 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493551&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=493466&ori=1


 

• Informativo STJ nº 747  novo  

 

Grupo Opportunity não é aceito como parte interessada em ação penal da Operação Satiagraha 

 

Por falta de previsão legal, a Quinta Turma negou o pedido do grupo financeiro Opportunity para se habilitar como parte 
interessada em processo derivado da Operação Satiagraha, que apurou esquema de desvio de verbas públicas, corrupção 
e lavagem de dinheiro. 

Em decisão monocrática no agravo em recurso especial – também mantida pela Quinta Turma –, o ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca acolheu pedido do empresário Naji Nahas e determinou a restituição de todos os bens descritos no processo, 
em razão de decisão anterior do STJ que decretou a nulidade de procedimentos de busca e apreensão no âmbito da 
Satiagraha, em 2015 (HC 149.250). 

Após a decisão, o Opportunity apresentou petição requerendo o ingresso nos autos e alegou que o pleito não dizia respeito 
ao instituto da assistência da acusação, mas à figura do interessado, tendo em vista que o resultado do julgamento poderá 
surtir efeitos em outro inquérito – esse, sim, contra o grupo financeiro. Para embasar a sua alegação, o grupo citou o artigo 
119, parágrafo único, do Código de Processo Civil (CPC) e o artigo 3º do Código de Processo Penal (CPP). 

CPP prevê apenas a intervenção do assistente da acusação na ação penal pública 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca apontou que o CPP, em seu artigo 268, prevê apenas uma hipótese de intervenção 
de terceiros nas ações penais públicas: o assistente de acusação. Segundo o ministro, não havendo disposição específica 
sobre o tema no CPP, não há que se falar em aplicação subsidiária do CPC. 

"Frise-se que, se nem mesmo a intervenção do assistente de acusação é permitida na fase inquisitorial, com maior razão 
não se pode admitir a intervenção da parte que se denomina simples interessada", concluiu o ministro ao negar o pedido do 
grupo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma absolve réu reconhecido pela vítima em maca de hospital três meses após o crime 

 

A Sexta Turma concedeu habeas corpus para absolver um réu que foi reconhecido pela vítima três meses após o crime de 
roubo, quando o suspeito se encontrava em uma maca de hospital. Para o colegiado, o reconhecimento pessoal não 
observou os requisitos do artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP). 

Na decisão, o colegiado aplicou jurisprudência recente da corte (HC 712.781, HC 681.704 e HC 682.108), segundo a qual 
os procedimentos descritos pelo CPP para o reconhecimento de pessoas não são simples recomendações do legislador, 
devendo necessariamente ser cumpridos, pois configuram a garantia do direito de defesa para quem é suspeito da prática 
de um crime. 

Constrangimento ilegal e exigência de aplicação do artigo 226 do CPP 

De acordo com o processo, a vítima foi assaltada por três indivíduos, mas afirmou não ser capaz de realizar o retrato falado 
dos assaltantes e não reconheceu fotos que lhe foram apresentadas na delegacia na data do roubo. Naquele momento, 
disse apenas que aparentavam ser menores de idade. Três meses depois, ela afirmou ter visto um dos assaltantes – de 27 
anos à época dos fatos – em uma maca de hospital e levou essa informação à delegacia, ocasião em que lhe apresentaram 
de novo algumas fotografias. Dessa vez, a vítima garantiu ter reconhecido o réu e, mais tarde, em juízo, confirmou 
pessoalmente a identificação. 

https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0747.pdf
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/09092022-Grupo-Opportunity-nao-e-aceito-como-parte-interessada-em-acao-penal-da-Operacao-Satiagraha.aspx


Após a condenação em primeira instância, a defesa apelou ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, mas o recurso foi 
negado porque a corte entendeu, entre outros fundamentos, que as disposições do artigo 226 do CPP seriam mera 
recomendação, e não uma exigência – não havendo, portanto, nenhuma nulidade no reconhecimento realizado pela vítima 
na delegacia. 

Em habeas corpus, a defesa alegou constrangimento ilegal com base na nulidade do reconhecimento fotográfico feito sem 
o rigor prescrito pelo CPP. Quanto ao reconhecimento em juízo, afirmou que o ato teria sido viciado, porque a vítima, no dia 
da audiência, permaneceu por horas no mesmo corredor com o suspeito. 

Narrativa não é suficiente para comprovar autoria do crime 

De acordo com o relator, ministro Antonio Saldanha Palheiro, o reconhecimento fotográfico deve ser acompanhado por 
outros indícios, a serem confrontados na fase judicial. Ele explicou que o objetivo é mitigar "erros judiciários gravíssimos 
que, provavelmente, resultaram em diversas condenações lastreadas em acervo probatório frágil, como o mero 
reconhecimento fotográfico de pessoas em procedimentos crivados de vícios legais e até psicológicos". 

O relator destacou que a vítima, inicialmente, havia afirmado de modo categórico não ser capaz de descrever os assaltantes, 
citando que eles pareciam ser menores de idade, mas acabou por identificar como autor do crime uma pessoa de 27 anos. 

"Todos esses elementos, considerados em conjunto e somados ao fato de nenhuma outra prova independente e idônea – 
que não o depoimento da vítima – ter sido apresentada, configuram a nulidade do reconhecimento, porquanto realizado 
quase três meses após o fato, reforçada a memória da vítima pela apresentação de fotografias do suspeito na delegacia, 
circunstâncias que contaminariam a idoneidade do reconhecimento realizado em juízo", concluiu o ministro ao conceder 
o habeas corpus e absolver o réu. 
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Quinta Turma vê incidência inadequada de qualificadora e redimensiona pena de réus da Chacina de 
Unaí 

 

Por considerar inadequada a incidência da qualificadora de homicídio mediante pagamento ou promessa de recompensa 
(artigo 121, parágrafo 2º, inciso I, do Código Penal), a Quinta Turma decidiu redimensionar as penas de três réus 
condenados pela chamada Chacina de Unaí. No episódio, ocorrido em 2004, três auditores fiscais e um motorista do 
Ministério do Trabalho foram assassinados enquanto exerciam a fiscalização do trabalho rural no município de Unaí (MG). 

Com a retirada da qualificadora, o colegiado fixou a pena do proprietário rural Norberto Mânica – acusado de ser o mandante 
do crime – em 56 anos e três meses de reclusão. Já para os réus José Alberto de Castro e Hugo Alves Pimenta – 
denunciados por contratarem os pistoleiros que executaram os disparos contra os servidores –, o colegiado fixou a pena em 
41 anos e três meses e em 27 anos de reclusão, respectivamente. 

De acordo com o Ministério Público Federal, os três auditores fiscais e o motorista do carro estavam próximos a uma fazenda 
quando foram vítimas de tiros disparados por assassinos profissionais. Os auditores morreram na hora, enquanto o motorista 
faleceu horas depois do crime. 

Após a condenação do tribunal do júri, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) fixou a pena de reclusão de Norberto 
Mânica em 65 anos e sete meses; a de José Alberto de Castro em 58 anos e dez meses; e a de Hugo Alves Pimenta – 
corréu beneficiado por ter sido colaborador – em 31 anos e seis meses. No acórdão, o TRF1 manteve a qualificação do 
crime pelo pagamento de recompensa. 

Qualificadora de paga não se aplica a mandantes do crime 

Relator dos recursos especiais, o ministro Ribeiro Dantas explicou que, segundo a jurisprudência mais recente do STJ, a 
qualificadora de paga se aplica apenas aos executores diretos do homicídio, porque são eles que recebem, efetivamente, o 
pagamento ou a promessa de recompensa para executar o crime. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/08092022-Sexta-Turma-absolve-reu-reconhecido-pela-vitima-em-maca-de-hospital-tres-meses-apos-o-crime.aspx


"Como consequência, o mandante do delito não incorre na referida qualificadora, já que sua contribuição para o cometimento 
do homicídio em concurso de pessoas, na forma de autoria mediata, é a própria contratação e pagamento do assassinato", 
completou o ministro. 

Apesar dessa posição, Ribeiro Dantas reconheceu a existência de julgados do STJ em sentido contrário, porém o magistrado 
se baseou em entendimento da doutrina no sentido de que a qualificadora é voltada para aquele que obtém a recompensa 
pela execução do crime, ou seja, não poderia ser aplicada àquele que a oferece, pois sua motivação é diferente da prevista 
na qualificadora. 

A qualificadora do artigo 121, parágrafo 2º, inciso I, do CP, segundo o ministro, "diz respeito à motivação do agente, tendo 
a lei utilizado, ali, a técnica da interpretação analógica. Vale dizer: o homicídio é qualificado sempre que seu motivo for torpe, 
o que acontece exemplificativamente nas situações em que o crime é praticado mediante paga ou promessa de recompensa, 
ou por motivos assemelhados a estes". 

Qualificadora não poderia ser apresentada aos jurados, mas não há motivo para anulação 

O relator lembrou que os executores diretos da chacina foram julgados em autos apartados, de modo que, no recurso 
analisado, está presente apenas o núcleo apontado pelo Ministério Público como mandante do crime. Por essa razão, para 
o ministro, a qualificadora de paga não poderia nem ter sido colocada como quesito para os jurados no julgamento desses 
réus. 

Entretanto, Ribeiro Dantas considerou não ser necessária a anulação do júri como um todo, sendo suficiente a retirada da 
qualificadora ilicitamente considerada na dosimetria da pena. 

"Sem a qualificadora da paga, a única circunstância que permanecerá a qualificar o homicídio será a do inciso V do artigo 
121, parágrafo 2º, do CP, o que impõe seu decote na segunda fase da aplicação da pena. Para além desse impacto no 
cálculo do apenamento, nenhuma outra consequência advirá da exclusão da qualificadora da paga", apontou. 

Segundo o relator, situação distinta ocorreria se o vício tivesse ocorrido nos quesitos de autoria, de materialidade ou da 
absolvição, porque, nessas hipóteses, estaria prejudicada a compreensão da própria vontade popular quanto à condenação 
dos réus.  

"Nesta ação penal, contrariamente, inexiste dúvida quanto à autoria e à materialidade do delito, estando clara, também, a 
opção dos jurados pela condenação. Como se não bastasse, permanece hígida uma das qualificadoras reconhecidas pelo 
júri (a do artigo 121, parágrafo 2º, inciso V, do CP), de maneira que tampouco se questiona o enquadramento das condutas 
dos recorrentes como homicídios qualificados", concluiu o ministro. 
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Quinta Turma revoga liminar que permitia candidatura do senador Izalci Lucas ao governo do DF 

 

Por unanimidade, a Quinta Turma decidiu não conceder o habeas corpus requerido pela defesa do senador Izalci Lucas 
(PSDB-DF) e revogar a liminar que havia suspendido os efeitos de sua condenação pelo crime de peculato. Com a decisão, 
o político – candidato a governador do Distrito Federal – volta a figurar na condição de condenado e fica, em princípio, 
impedido de disputar a eleição. 

Os ministros entenderam que é competência da Justiça comum, e não da Justiça Eleitoral, o julgamento do crime de 
peculato-furto majorado (artigo 312, parágrafo 1º, combinado com o artigo 327, parágrafo 2º, do Código Penal) imputado ao 
senador. 

O político foi acusado de ter subtraído, em proveito próprio e alheio, quando comandava a Secretaria de Ciência e Tecnologia 
do Distrito Federal, entre 2009 e 2010, computadores doados ao órgão pela Receita Federal e pelo Tribunal de Contas da 
União. Os equipamentos teriam sido empregados ilicitamente em sua campanha eleitoral de 2010. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/06092022-Quinta-Turma-ve-incidencia-inadequada-de-qualificadora-e-redimensiona-pena-de-reus-da-Chacina-de-Unai.aspx


O parlamentar foi condenado em primeira instância. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) deu 
parcial provimento ao recurso do Ministério Público para aumentar a pena imposta na sentença e revogar a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, bem como afastar o reconhecimento da extinção da pretensão punitiva. 

Em habeas corpus, a defesa alegou que o TJDFT usurpou a competência da Justiça Eleitoral, pois os crimes imputados ao 
réu teriam objetivo eleitoral. Requereu, em liminar, a suspensão dos efeitos do acórdão. 

Em junho, o relator do habeas corpus no STJ, ministro Joel Ilan Paciornik, concedeu a liminar para suspender os efeitos 
do acórdão. O ministro considerou que o acórdão confirmatório da condenação resultava na inviabilidade da participação do 
réu na disputa eleitoral deste ano, em circunstância na qual poderia ter havido violação ao princípio do juiz natural. 

Sem imputação de crimes eleitorais 

No julgamento do mérito, Joel Paciornik afirmou que os autos revelam não terem sido imputados crimes eleitorais ao 
senador. 

"A menção, na denúncia, ao propósito eleitoreiro é circunstância adjeta, caracterizadora de mero proveito da conduta típica. 
Elemento subjetivo do tipo penal do peculato-furto é o dolo, que se aperfeiçoa independentemente da finalidade específica 
ou do objetivo remoto da conduta. Dessa forma, em análise tipológica, os interesses político-eleitorais envolvidos no peculato 
são írritos para fins de definição de competência da Justiça Eleitoral", explicou. 

De acordo com o relator, a jurisprudência do STJ – que segue a linha da orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) no julgamento do Inquérito 4.435 – tem reconhecido a competência da Justiça Eleitoral quando denúncias narram a 
utilização de dinheiro de origem ilícita em campanha, mediante falsidade ideológica eleitoral, conduta tipificada no artigo 350 
do Código Eleitoral. 

Paciornik destacou que, no caso de Izalci Lucas, não existem indícios de que o acusado tenha utilizado dinheiro de fontes 
ilícitas para sua campanha eleitoral, tendo havido, somente, imputação e condenação pela prática de desvio de 
computadores doados para estudantes carentes, conduta que se amolda ao crime de peculato majorado, mas que não se 
encontra descrita como crime eleitoral. 

"Além disso, não há notícias de qualquer delito eleitoral possivelmente conexo, em tese praticado pelo paciente, que pudesse 
justificar o deslocamento da competência para a Justiça especializada", acrescentou o ministro. 

O magistrado afirmou ainda que, por não haver imputação de crime eleitoral ou a ocorrência de conexão do delito comum 
com delito eleitoral, não se justificam a anulação da ação penal e o encaminhamento do processo à Justiça Eleitoral. 

Assim, os ministros da Quinta Turma não reconheceram constrangimento ilegal e cassaram a liminar anteriormente 
concedida. 
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Relator mantém prisão de Dr. Jairinho, acusado pela morte do menino Henry Borel 

 

O ministro João Otávio de Noronha negou o pedido apresentado pela defesa do ex-vereador do Rio de Janeiro Jairo Souza 
Santos Júnior, conhecido como Dr. Jairinho, para que fossem estendidos a ele os efeitos da decisão que revogou a prisão 
preventiva de Monique Medeiros, mãe do menino Henry Borel. Ambos são acusados pela morte da criança, ocorrida no Rio 
em março de 2021. 

Para o relator, Monique e Jairinho estão em situações diferentes no processo: ao ex-vereador é imputada participação ativa 
na morte do menino, por meio de atos violentos contra ele, enquanto a mãe responde por crime omissivo (ela teria deixado 
de agir para evitar a agressão contra o filho). 

Em habeas corpus concedido no dia 26 de agosto, Noronha determinou a soltura de Monique Medeiros, por considerar que 
havia chegado ao fim a fase de instrução processual e que não existiam razões suficientes para justificar a manutenção da 
prisão preventiva. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/06092022-Quinta-Turma-revoga-liminar-que-permitia-candidatura-do-senador-Izalci-Lucas-ao-governo-do-DF.aspx


Informações dos autos dão conta de que a mãe não teria presenciado agressões 

No pedido de extensão do habeas corpus, a defesa de Dr. Jairinho alegou que ele estaria na mesma situação processual 
de Monique, e que não apresentaria risco caso fosse colocado em liberdade. 

O ministro destacou que a juíza de primeiro grau, ao determinar a substituição da prisão preventiva de Monique Medeiros 
pelo monitoramento eletrônico, entendeu que a ré não foi denunciada pela prática de violência contra o filho, e que há nos 
autos informações de que ela nem sequer teria presenciado as agressões. 

Já no caso de Jairinho, a magistrada negou o pedido de substituição do cárcere com base em elementos do processo 
segundo os quais ele teria agredido fisicamente a vítima, causando lesões que provocaram a morte. 

TJRJ cassou decisão de primeiro grau favorável a Monique sem apresentar razões concretas 

No caso de Monique Medeiros, João Otávio de Noronha lembrou que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) cassou 
a decisão de primeiro grau, contudo deixou de fundamentar adequadamente a necessidade de manutenção da prisão – 
situação que, posteriormente, levou o relator a conceder à ré o direito de responder ao processo em liberdade.  

"Verifica-se, portanto, que os fundamentos para a decretação da prisão preventiva do requerente diferem daqueles que 
justificaram o restabelecimento da custódia prisional imposta à paciente. Tais peculiaridades afastam a alegada identidade 
fático-jurídica entre os corréus, inviabilizando a aplicação do artigo 580 do Código de Processo Penal à espécie", concluiu 
o ministro ao negar o pedido de extensão. 
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Acordo entre CNJ e MPF amplia eficiência no combate a infrações penais 

 

Curso e interlocução com Legislativo vão aprimorar cálculo de pena 

 

CNJ recomenda que tribunais garantam acesso das polícias às medidas protetivas 
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Atuação conjunta culmina em política judiciária por direitos na primeira infância 
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